
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 490.099 - DF (2019/0018200-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCIO JOSE PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS  - SP173163 

 PIERPAOLO CRUZ BOTTINI  - SP163657 
 MARCIO MARTAGÃO GESTEIRA PALMA  - DF021878 
 JOAO ANTONIO SUCENA FONSECA  - DF035302 
 FELIPE TOBIAS COSTA DE ALMEIDA  - DF059082 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE, VIA 
DE REGRA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
POSSIBILIDADE. ADOÇÃO DA NOVA ORIENTAÇÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise 
monocrática do habeas corpus pelo relator quando a decisão 
monocrática for proferida com base na jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. Nos termos do art. 159, inciso IV, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, "não haverá sustentação oral no 
julgamento de agravo". 

3. A nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal 
é a de possibilitar a execução provisória de acórdão condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário. Na espécie, houve o esgotamento da 
jurisdição na instância ordinária, uma vez que o feito está na fase 
de processamento dos recursos extraordinário e especial 
interpostos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 30 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 490.099 - DF (2019/0018200-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCIO JOSE PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS  - SP173163 
   PIERPAOLO CRUZ BOTTINI  - SP163657 
   MARCIO MARTAGÃO GESTEIRA PALMA  - DF021878 
   JOAO ANTONIO SUCENA FONSECA  - DF035302 
   FELIPE TOBIAS COSTA DE ALMEIDA  - DF059082 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO JOSE PEREIRA 

DE SOUSA contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 

166/171).

Relatam os autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 6 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão, em regime fechado, além 

do pagamento de 60 dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do 

Código Penal, sendo-lhe facultado o direito de recorrer em liberdade.

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal de origem deu parcial 

provimento ao recurso apenas para reduzir a pena de multa.

A despeito da interposição de recursos especial e extraordinário, 

pendentes de julgamento, o Magistrado de primeiro grau determinou o início da 

execução da pena. Contra esse ato foi impetrado habeas corpus no Tribunal de origem. 

A liminar foi indeferida pelo Desembargador relator (e-STJ fl. 28).

Em suas razões, sustenta a defesa, em síntese, a possibilidade de o 

agravante aguardar em liberdade o trânsito em julgado do acórdão condenatório, 
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destacando, em síntese, que, "[...] que a possibilidade de se dar início à execução penal 

após a decisão em 2ª instância não significa obrigatoriedade e que a decisão que 

determinou a prisão do agravante não apresentou qualquer fundamento para afastar a 

garantia que havia sido expressamente reconhecida em seu favor [..]"(e-STJ fl. 178).

Aponta "violação ao princípio da colegialidade na medida em que foi 

mitigado o debate por uma decisão monocrática, de uma matéria relevante que trata de 

questões específicas acerca da execução antecipada da sanção penal e dos limites 

interpretativos da decisão exarada pelo Supremo" (e-STJ fl. 179).

Aduz "a clara necessidade de reforma da decisão agravada, para que o 

habeas corpus manejado pelo agravante seja processado o julgado perante a 6ª Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, assegurando-se aos impetrantes a sustentação oral 

das razões contidas na inicial, de modo que esta Eg. Corte examine as peculiaridades 

do caso em concreto, em respeito à ampla defesa" (e-STJ fl. 183).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 

presente recurso ao órgão colegiado.

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 490.099 - DF (2019/0018200-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Razão, contudo, não assiste à defesa.

Nos termos da orientação desta Corte, o relator, além de negar 

provimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula do próprio Tribunal ou de Tribunal Superior, 

poderá também decidir monocraticamente quando o pedido formulado na inicial estiver 

em evidente confronto com a jurisprudência dominante da Corte originária, do Supremo 

Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Nesse contexto, na espécie, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade, pois este relator estava autorizado a denegar a ordem, de acordo com o 

entendimento pacificado deste Tribunal acerca do tema versado, consoante 

demonstram os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
NECESSIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. ELEMENTOS 
CONCRETOS. SÚMULA 439/STJ. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ADMISSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. Não ocorre violação ao princípio da colegialidade, a teor do 
art. 34, XVIII, c, do RISTJ e da Súmula 568/STJ, quando a 
decisão monocrática for proferida com base na jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal (AgInt no REsp n. 
1.666.179/PR, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 24/8/2017).

[...]

4. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no HC 411.196/ES, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 15/12/2017, 
grifei.)
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA PARA 
INCREMENTO DA PENA QUANTO À CONDUTA SOCIAL, 
PERSONALIDADE E MOTIVOS DO CRIME. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. PEDIDO DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DEFERIDO. 
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que não ofende o princípio da colegialidade a 
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver 
em consonância com súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

[...]

8. Agravo regimental parcialmente provido para deferir o pedido de 
execução provisória da pena privativa de liberdade. 

(AgRg no AREsp 1122971/MG, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017, grifei.)

De outro lado, não obstante o pedido de intimação da defesa para 

comparecimento à sessão de julgamento, deve-se asseverar que, nos termos do art. 

159, inciso IV, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, "não haverá 

sustentação oral no julgamento de agravo".

No mais, a nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal 

é a de possibilitar a execução provisória de acórdão condenatório proferido em grau de 

apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário (HC n. 126.292/SP, 

relator Ministro Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 17/5/2016).

Sobre o tema, no julgamento do HC n. 126.292/SP, deixou-se 

assentado que a execução de sentença penal condenatória confirmada por Tribunal de 

segundo grau "não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". 

Essa orientação foi adotada pela Corte Especial deste Tribunal, 

Documento: 1832386 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2019 Página  6 de 4



 
 

 
conforme evidencia a ementa a seguir transcrita:

Pendente o trânsito em julgado do acórdão condenatório apenas 
pela interposição de recurso de natureza extraordinária, é possível 
a execução de pena. Numa mudança vertiginosa de paradigma, o 
STF, no julgamento do HC 126.292-SP (Tribunal Pleno, DJe 
17/5/2016), mudou sua orientação para permitir, sob o status de 
cumprimento provisório da pena, a expedição de mandado de 
prisão depois de exaurido o duplo grau de jurisdição. Em verdade, 
pelas razões colhidas do voto condutor, o exaurimento da cognição 
de matéria fática é o balizador determinante a autorizar a execução 
provisória da pena. Não se cogita, portanto, de prisão preventiva. 
Em outros termos, pendente o trânsito em julgado apenas pela 
interposição de recurso de natureza extraordinária, é possível 
iniciar-se o cumprimento da pena, sem ofensa ao direito 
fundamental inserto no art. 5º, LVII, da CF. Nesses moldes, é 
possível iniciar-se o cumprimento da pena, pendente o trânsito em 
julgado, porque eventual recurso de natureza extraordinária não é, 
em regra, dotado de efeito suspensivo. 

(QO na APn 675/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
6/4/2016, DJe 26/4/2016, grifei.)

Na mesma senda as Turmas que compõem a Terceira Seção:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 1º, II, DA LEI Nº 
8.137/1990. APELAÇÃO E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
JULGADOS. EXPEDIÇÃO DO MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA 
DE TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. REFORMATIO 
IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 17.2.2016, no 
julgamento do HC n.º 126.292/SP, decidiu, por maioria de votos, 
que a execução provisória da pena não afronta o princípio 
constitucional da presunção de inocência, de modo que, 
confirmada a condenação por colegiado em segundo grau, e ainda 
que pendentes de julgamento recursos de natureza extraordinária 
(recurso especial e/ou extraordinário), a pena poderá, desde já, ser 
executada. Não há falar em reformatio in pejus diante do contido na 
sentença de primeiro grau. Ressalva do entendimento da Relatora.

2. Ordem denegada.

(HC 354.441/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
MANTIDA EM ACÓRDÃO QUE CONFIRMA CONDENAÇÃO. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. NOVA ORIENTAÇÃO 
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DO STF. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. De acordo com a nova orientação do Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do HC 126.292/MG, prolatado julgamento 
condenatório por Tribunal de apelação, e na  pendência de 
recursos especial ou extraordinário sem efeitos suspensivos 
concedidos, não há que se falar em ilegalidade da execução 
provisória da pena a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus.

2. Habeas corpus denegado, e revogada a liminar anteriormente 
deferida.

(HC 311.433/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/5/2016, DJe 1º/6/2016.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE.  
MÉRITO. ROUBO  QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA.  
SENTENÇA CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO 
DETERMINADA PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. RECENTE 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de  habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. 
No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu que a possibilidade de início da execução da pena 
condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau 
não ofende o princípio constitucional da presunção da inocência 
(HC n. 126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016).

3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das 
instâncias ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas que 
assentaram a culpa do condenado), é possível dar início à 
execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da 
condenação, sem que isso importe em violação do princípio 
constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença 
assegurou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, o que 
representa a prerrogativa de apelar em liberdade, como ocorreu, 
tendo em vista que os recursos especial e extraordinário não são 
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dotados, regra geral, de efeito suspensivo.

4. Habeas Corpus não conhecido. Cassada, de  ofício, a liminar 
outrora deferida em benefício do paciente e recomendada a análise 
da detração penal.

(HC 350.518/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 24/5/2016.)

Com o objetivo de esclarecer inteiramente a questão, transcrevo 

recente decisão proferida pela Sexta Turma desta Casa, sumariada no Informativo de 

Jurisprudência n. 595, de 15 de fevereiro de 2017, relator o Ministro Rogerio Schietti 

Cruz:

Cinge-se a controvérsia a analisar hipótese de exceção ao 
entendimento trazido pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do ARE 964.246-SP, sob o regime de repercussão 
geral, acerca da possibilidade de execução provisória da pena após 
a prolação de acórdão de segundo grau e antes do trânsito em 
julgado da condenação. De acordo com o hodierno entendimento, 
os arts. 637 do CPP c/c os arts. 995 e 1.029, § 5º, ambos do CPC, 
ao atribuírem efeito meramente devolutivo aos recursos 
extraordinário e especial, excepcionam a regra geral do art. 283 do 
CPP, permitindo o início da execução quando o provimento 
condenatório for proferido ou confirmado por Tribunal de Justiça ou 
Tribunal Regional Federal. Na hipótese, contudo, há peculiaridade 
a ser observada. O Juiz de primeiro grau concedeu à ré, na 
sentença penal condenatória, o direito de recorrer em 
liberdade, por não estarem presentes os requisitos da prisão 
preventiva, e, em consulta eletrônica, é possível identificar que 
não houve prévio esgotamento da jurisdição do Tribunal, pois 
há registro de interposição de Embargos de Declaração ainda 
não julgado. Como o acórdão condenatório é passível de 
integração e não há, ainda, pronunciamento definitivo do 
Tribunal de Justiça passível de ser impugnado por meio de 
recurso especial e de recurso extraordinário, deve ser afastada 
a possibilidade de execução das penas impostas. Não se olvida 
que os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo 
e apenas interrompem o prazo para a interposição dos recursos 
cabíveis. No entanto, dada a falibilidade que é característica do 
ser humano, excepcionalmente, existe a possibilidade de 
atribuir efeito infringente aos aclaratórios. Assim, em casos de 
réus que responderam a ação penal ou recorreram da sentença 
condenatória em liberdade, soa desarrazoado determinar a 
prisão de forma automática, antes de possibilitar a integração 
do acórdão, quer para sanar eventuais vícios ou para 
afastá-los, sendo prudente aguardar-se a confirmação da 
condenação, em última análise, pelo Tribunal de Justiça (grifei).
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Na espécie, informou o Juízo de piso que contra o acórdão 

proferido na apelação criminal "a Defesa impetrou Recurso Especial e Recurso 

Extraordinário, tendo sido deferido o processamento do primeiro e indeferido o 

do segundo, em 11/05/2012. Agravo no Recurso Extraordinário autuado em 

04/06/2012. Com o novo entendimento da Corte Suprema a respeito da execução 

provisória da pena ainda que pendente da apreciação de recursos de natureza 

extraordinária, em 26/07/2018 foi determinada a expedição da carta de guia 

provisória, o que foi feito" (e-STJ fl. 110).

Sendo assim, nos moldes da jurisprudência desta Casa e do Supremo 

Tribunal Federal, não há falar, na hipótese, em vedação à execução provisória da pena.

Confira-se, ainda, o seguinte precedente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. ESTUPRO  DE  
VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO.  PROFUNDO  REEXAME DOS 
FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO EVIDENCIADO. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não é cabível a apreciação do pedido de anulação do processo, 
nem de  absolvição,  pois,  além da constatada regularidade das 
decisões proferidas  pelas  instâncias  de  origem,  a alteração da 
convicção motivada  da  instância  ordinária demandaria reexame 
aprofundado do quadro  fático-probatório,  inviável  no rito de 
cognição sumária da ação constitucional.

2.   O   entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no 
julgamento  do ARE n. 964.246/SP, sob o regime de repercussão 
geral, assenta  que  "a  execução  provisória de acórdão penal 
condenatório proferido  em grau recursal, ainda que sujeito a 
recurso especial ou extraordinário,   não   compromete  o  princípio  
constitucional  da presunção  de  inocência  afirmado  pelo  artigo 
5º, inciso LVII, da Constituição Federal".

3.  Na  hipótese,  não  há  motivo  para  que se suspenda a 
execução provisória  da  pena,  uma vez constatado o 
esgotamento da instância ordinária (julgamento dos embargos 
de declaração da defesa).

4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC 379.981/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017, grifei)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CORRÉU    : WILLIAN JOSÉ DE SENA BARBOSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO JOSE PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS  - SP173163 

 PIERPAOLO CRUZ BOTTINI  - SP163657 
 MARCIO MARTAGÃO GESTEIRA PALMA  - DF021878 
 JOAO ANTONIO SUCENA FONSECA  - DF035302 
 FELIPE TOBIAS COSTA DE ALMEIDA  - DF059082 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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